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APELAÇÃO CRIME. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE 

(ART. 306, CAPUT, DO CTB) E CRIME DE 

DIREÇÃO SEM HABILITAÇÃO (ART. 309, CTB). 

PLEITO INICIAL DE CONCESSÃO DE JUSTIÇA 

GRATUITA. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA 

ATINENTE AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

DISCUSSÃO A FIM DE AFASTAR A EXASPERAÇÃO 
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DA PENA-BASE A TÍTULO DE MAUS 

ANTECEDENTES, EM VIRTUDE DO LAPSO 

TEMPORAL DE CINCO ANOS. TESE DO DIREITO 

AO ESQUECIMENTO. NÃO CABIMENTO. 

PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA JÁ PACIFICADOS. SENTENÇA 

ESCORREITA. PENA-BASE QUE SE PODE  

SERVIR DE MAUS ANTECEDENTES 

INDEPENDENTEMENTE DO TEMPO EM QUE 

HOUVE O TRÂNSITO EM JULGADO. 

AFASTAMENTO EX OFFICIO DA CONDIÇÃO 

PARA O REGIME ABERTO DE FREQUENTAR 

BARES, BOATES E LOCAIS CONGÊNERES. 

VIOLAÇÃO DA SÚMULA 493 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONDIÇÃO QUE É 

INERENTE DA PENA RESTRITIVA DE DIREITO, 

ART. 44 DO CP. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO, POR MAIORIA, AFASTANDO-SE DE 

OFÍCIO A CONDIÇÃO IMPOSTA AO REGIME 

ABERTO E DEFERINDO-SE OS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. 
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1. Conforme preceitua o Superior 

Tribunal de Justiça, mesmo 

ultrapassado o lapso temporal de cinco 

anos, a condenação anterior transitada 

em julgada pode ser considerada como 

maus antecedentes, nos termos do 

artigo 59 do Código Penal, inservível, 

pois, como reincidência.   

 

2. Outrossim, as circunstâncias 

judiciais dos maus antecedentes 

figuram-se como um “sistema de 

perpetuidade”, diferentemente da 

reincidência que se caracteriza pela 

sua provisoriedade. 
 

3.  No que tange à fixação de 

condições para o regime aberto, esta 

mostra-se ilegal, quando inerentes às 

penas restritivas de direitos, 

conforme dispõe o art. 44 do Código 

Penal, violando gravemente a Súmula n° 

493 do STJ.1 

 

 

 
                                                
1 Súmula 493 do STJ: É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) 
como condição especial ao regime aberto. 
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I. 

 

Trata-se de apelação criminal interposta por 

INÁCIO NERY ALVES contra sentença que o condenou pela prática 

do delito previsto no artigo 306, caput, c/c com o artigo 298, inciso 

III, ambos da Lei nº 9.503/1997.  

 

Em consequência da condenação, foram-

lhe aplicadas as penas de 08 (oito) meses de detenção, em regime 

aberto, e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária de 1/30 do salário 

mínimo vigente à época dos fatos, bem como a pena de suspensão ou 

proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo 

automotor pelo prazo de 04 (quatro) meses.  

 

A pena privativa de liberdade foi 

substituída por uma restritiva de direito, consistente em prestação de 

serviços à comunidade ou a entidades públicas.  

 

Em suas razões recursais, o apelante alega, 

em suma: 

 

a)- pela concessão dos benefícios da justiça 

gratuita; 
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b)- no que tange à dosimetria da pena, 

requer-se a exclusão do aumento da pena-base no que pertine aos 

maus antecedentes, alegando que a condenação ulterior de cinco anos 

não pode ser usada com o fim de aumentar a reprimenda; 

 

c) por fim, requerem-se os honorários 

advocatícios em razão da defesa dativa.  

 

O Ministério Público em contrarrazões 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso. 

 

A D. Procuradoria de Justiça opinou pelo 

provimento parcial do recurso, a fim de conceder o pleito de 

honorários ao defensor dativo, bem como de afastar ex officio, a pena 

restritiva de direito de proibição de frequentar determinados lugares 

como condição especial para o regime aberto.  

 

 

II. 

 

Verifica-se que o recurso não questiona a 

materialidade e autoria do crime, portanto, demonstra-se que ambos 

estão presentes nos autos.  
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                                         a) Preliminar de concessão da justiça 

gratuita. 

 

Preliminarmente, propugna a defesa que 

seja concedida a benesse da justiça gratuita ao apelante.  

 

De outra sorte, verifica-se que tal alegação 

não tem pertinência na atual fase recursal, sendo matéria a ser 

discutida no Juízo de execução.  

 

Portanto, afasta-se a tese da justiça gratuita, 

por não ser conveniente e oportuno neste momento procedimental. 

 

 

b) Da exasperação da pena-base quanto 

aos maus antecedentes como circunstância judicial.  

 

Pugna o apelante pela redução da pena-

base devido à exasperação no que tange aos maus antecedentes na 

fase da análise das circunstâncias judiciais, sustentando que estes e a 

reincidência devem ser temporários, não podendo ser utilizados 

quando ultrapassam o lapso temporal de cinco anos. 
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Esse pleito recursal não merece ser 

acolhido.  

 

Vigora o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça de que a exasperação da pena-base a título de 

maus antecedentes pode ser utilizada mesmo quando transcorridos o 

espaço temporal de cinco anos, nos termos do artigo 59 do Código 

Penal2.   

 

Em que pesem os argumentos despendidos 

pela defesa, a questão já está pacificada no SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, eis: 

 

 

                                                
2 Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, 
bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
I - As penas aplicáveis dentre as cominadas; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
III - o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, se cabível. 
(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
Critérios especiais da pena de multa 
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“RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.968 - 

RJ (2017/0244033-4) RELATOR : 

MINISTRO JORGE MUSSI 

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RECORRIDO : RUBEM DOS SANTOS 

COELHO ADVOGADO : DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO DECISÃO Trata-se de 

recurso especial interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, fundamentado na 

alínea a do permissivo constitucional, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça daquela unidade da 

federação que negou provimento às 

apelações da defesa e do Parquet, 

para manter a condenação às penas 

de 4 (quatro) anos, 9 (nove) meses e 

18 (dezoito) dias de reclusão, em 

regime inicial fechado, e pagamento 

de 12 (doze) dias-multa, pela prática 

do delito previsto no art. 157, caput, 

na forma do art. 70, ambos do Código 

Penal. Nas razões do presente apelo 

nobre, o Parquet alega violação do 

art. 59 do Código Penal, sustentando 

que o Tribunal a quo entendeu que 

processos com trânsito em julgado há 

mais de 5 (cinco) anos da data do fato 

não podem ensejar maus 



 
 

Apelação Crime nº 0024887-34.2014.8.16.0035 

 

 
 

 

antecedentes. Afirma que o Tribunal a 

quo adotou posicionamento em total 

desacordo com o dos Tribunais 

Superiores. Aduz que é pacífico o 

entendimento jurisprudencial que 

maus antecedentes, para fins do 

artigo 59, do Código Penal, 

correspondem às condenações 

criminais anteriores que não geram 

reincidência, isto independentemente 

do transcurso do prazo previsto no 

artigo 64, inciso I, do Código Penal. 

Requer, ao final, o provimento do 

recurso especial para se considerar a 

condenação com trânsito em julgado 

superior a 5 (cinco) anos como maus 

antecedentes. Contrarrazoada a 

insurgência (e-STJ, fls. 309/520), 

após o juízo prévio de admissibilidade, 

os autos ascenderam a este Superior 

Tribunal de Justiça. Instado a se 

manifestar, o Ministério Público 

Federal, na condição de custos legis, 

ofertou parecer pelo provimento do 

inconformismo (e-STJ, fls. 540/544). 

É o relatório. Satisfeitos os 

pressupostos de admissibilidade, 

passa-se ao exame recursal. Acerca 

do tema trazido à discussão no apelo 

nobre, assim restou assentado pela 

Corte a quo, litteris: Entende-se por 
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maus antecedentes criminais, em 

virtude do que dispõe o art. 5º, inciso 

LVII da CF, a condenação transitada 

em julgado, excluída aquela que 

configura reincidência (art. 64, I, do 

CP), excluindo-se processo criminal 

em curso e indiciamento em inquérito 

policial, encontrando-se tal orientação 

sedimentada conforme se observa da 

Súmula nº 444 do E. STJ. Todavia, 

analisando a FAC do acusado (pasta 

eletrônica 103), percebe-se que 

inexiste nos autos qualquer elemento 

que justifique a exacerbação baseada 

na circunstância referente aos 

antecedentes, eis que as anotações 

contidas nos itens 3, 4 e 5 foram 

consideradas para efeito da 

reincidência, e aquela contida no item 

1 refere-se a condenação, cujo 

trânsito em julgado ocorreu em 

08/10/2009, ou seja, há mais de 07 

anos antes da data do fato em 

apuração, e a entender o contrário, o 

réu sofreria eternamente os efeitos da 

anterior condenação. (e-STJ, fl. 216) 

Verifica-se, pois, que a instância de 

origem decidiu que a condenação cujo 

trânsito em julgado tenha ocorrido 

num prazo superior ao período 

depurador previsto no art. 64, I, do 
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Código Penal não pode ser 

considerada para aumentar a pena-

base pela análise desfavorável dos 

maus antecedentes. Sobre o assunto, 

este Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de 

que "para a configuração dos maus 

antecedentes, a análise das 

condenações anteriores não está 

limitada ao período depurador 

quinquenal, previsto no art. 64, I, do 

CP, tendo em vista a adoção pelo 

Código Penal do Sistema da 

Perpetuidade" (HC 389.141/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 

18/08/2017). A propósito, confiram-se 

os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a Terceira 

Seção deste Sodalício: PENAL. 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. 

LATROCÍNIO TENTADO. MAUS 

ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO 

TRANSITADA EM JULGADO 

ATINGIDA PELO PRAZO 

DEPURADOR DE CINCO ANOS. 

MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA 

INCREMENTO DA PENA-BASE. 

FLAGRANTE 

DESPROPORCIONALIDADE NA 
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PENA DEFINITIVA. DOSIMETRIA 

REFEITA. ORDEM NÃO 

CONHECIDA E WRIT CONCEDIDO 

DE OFÍCIO. 1. Esta Corte e o 

Supremo Tribunal Federal pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe 

habeas corpus substitutivo do recurso 

legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da 

impetração, salvo quando constatada 

a existência de flagrante ilegalidade 

no ato judicial impugnado. 2. A 

individualização da pena é submetida 

aos elementos de convicção judiciais 

acerca das circunstâncias do crime, 

cabendo às Cortes Superiores apenas 

o controle da legalidade e da 

constitucionalidade dos critérios 

empregados, a fim de evitar eventuais 

arbitrariedades. Dessarte, salvo 

flagrante ilegalidade, o reexame das 

circunstâncias judiciais e os critérios 

concretos de individualização da pena 

mostram-se inadequados à estreita 

via do habeas corpus, pois exigiriam 

revolvimento probatório. 3. Nos 

termos da jurisprudência desta 

Corte, condenações anteriores ao 

prazo depurador de 5 (cinco) 

anos, malgrado não possam ser 

valoradas na segunda fase da 
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dosimetria como reincidência, 

constituem motivação idônea para 

a exasperação da pena-base a 

título de maus antecedentes. 

Precedentes. 4. No que se refere ao 

quantum de reprimenda definido na 

primeira fase da dosimetria, verifica-

se que a pena-base foi estabelecida 7 

(sete) anos acima do piso legal pela 

valoração negativa de duas vetoriais, 

quais sejam, antecedentes e 

circunstâncias do crime. Ocorre que, 

embora escorreita a fixação da básica 

acima do mínimo legal, o aumento 

procedido pelas instâncias ordinárias 

revela-se desproporcional e carece de 

motivação concreta. 5. A fixação da 

pena-base está diretamente ligada à 

valoração da circunstâncias judiciais 

elencadas no art. 59 do Código Penal. 

Ainda, considerando o silêncio do CP e 

a discricionariedade relativa do 

julgador, a jurisprudência e a doutrina 

entenderam ser razoável o aumento 

de 1/8 por cada vetorial 

desabonadora, a incidir sobre o 

intervalo de apenamento estabelecido 

no preceito secundário do tipo penal 

incriminador. In casu, tratando-se de 

latrocínio, crime ao qual é imposta 

pena mínima de 20 (vinte) anos e 
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máxima de 30 (trinta) anos de 

reclusão, revela-se proporcional o 

acréscimo de 1 (um) ano e 3 (três) 

meses por cada circunstância 

desfavorável, fixando-se, pois, a 

pena-base em 22 (vinte e dois) anos e 

6 (seis) meses de reclusão. Ainda, à 

míngua de circunstâncias atenuantes 

e agravantes a serem valoradas, a 

reprimenda deve ser, ao final, 

reduzida de 1/3 pela tentativa, 

restando, pois, consolidada em 15 

(quinze) anos de reclusão. 6. Writ não 

conhecido. Habeas corpus concedido, 

de ofício, a fim de reduzir a pena 

imposta ao paciente para 15 (quinze) 

anos de reclusão, mantendo-se, no 

mais, o teor do decreto condenatório. 

(HC 392.279/RJ, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/06/2017, DJe 

22/06/2017) AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA 

PENA. AUMENTO PENA-BASE. 

CONDENAÇÕES ANTERIORES 

ATINGIDAS PELO PERÍODO 

DEPURADOR. UTILIZAÇÃO COMO 

MAUS ANTECEDENTES. 

POSSIBILIDADE. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 
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1. Mostra-se válido o aumento da 

pena-base pelos maus 

antecedentes do réu, assim 

considerados, ante a existência de 

condenações definitivas, diversas 

da utilizada como reincidência. 2. 

As condenações atingidas pelo 

período depurador de 5 anos, 

previsto no art. 64, I, do Código 

Penal, afastam os efeitos da 

reincidência, mas não impedem, a 

princípio, o reconhecimento dos 

maus antecedentes. 3. Agravo 

regimental improvido. (AgInt no HC 

382.424/SC, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 20/04/2017, DJe 28/04/2017) 

Dessarte, constata-se que o Tribunal 

local, ao decidir que processos com 

trânsito em julgado há mais de 5 

(cinco) anos da data do fato não 

podem ensejar maus antecedentes, 

dissentiu da jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça sobre o 

tema. Sendo assim, reconhecendo-se 

como desfavorável a circunstância 

judicial dos maus antecedentes do 

réu, a pena-base deve ser acrescida 

da fração de 1/8 (um oitavo), ficando 

estabelecida, nesta primeira fase, em 

4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de 
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reclusão, mais 11 (onze) dias-multa. 

Sobre esse apenamento, permanece a 

incidência do aumento de 1/5 (um 

quinto) pelo concurso formal, tal qual 

formulado em sede monocrática, 

resultando num apenamento final de 5 

(cinco) anos, 4 (quatro) meses e 24 

(vinte e quatro) dias de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais 13 (treze) 

dias-multa. Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, 

inciso III, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, dá-se 

provimento ao recurso especial para 

reconhecer como desfavorável ao réu 

os maus antecedentes criminais e 

readequar a pena final, nos termos 

acima referidos. Publique-se. 

Intimem-se. Brasília (DF), 25 de 

outubro de 2017. MINISTRO JORGE 

MUSSI Relator” (STJ - REsp: 1697968 

RJ 2017/0244033-4, Relator: Ministro 

JORGE MUSSI, Data de Publicação: DJ 

16/11/2017) (Grifamos). 

 
““HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. ESTUPRO. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE. 

CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
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JULGADO.DECURSO DE MAIS DE 5 

ANOS. MAUS ANTECEDENTES. 

CONFIGURAÇÃO.EXASPERAÇÃOJU

STIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO. - Este Superior 

Tribunal de Justiça, na esteira do 

entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal, tem amoldado o 

cabimento do remédio heroico, 

adotando orientação no sentido de 

não mais admitir habeas corpus 

substitutivo de recurso 

ordinário/especial. Contudo, a luz dos 

princípios constitucionais, sobretudo o 

do devido processo legal e da ampla 

defesa, tem-se analisado as questões 

suscitadas na exordial a fim de se 

verificar a existência de 

constrangimento ilegal para, se for o 

caso, deferir-se a ordem de ofício. - 

Condenações anteriores 

transitadas em julgado, 

alcançadas pelo prazo de 5 anos 

do art. 64, inciso I, do Código 

Penal, constituem fundamento 

idôneo para justificar a 

exasperação da pena-base, ao 

passo que, embora esse período 

afaste os efeitos da reincidência, 

não o faz quanto aos maus 

antecedentes. Precedentes. 
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Habeas corpus não conhecido” 

(STJ - HC: 238065 SP 2012/0067289-

1, Relator: Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE), Data de 

Julgamento: 18/04/2013, T5 - 

QUINTA TURMA, Data de Publicação: 

DJe 25/04/2013) (Grifamos). 

 

Destaca-se, também, o posicionamento 

doutrinário de CEZAR ROBERTO BITTENCOURT acerca dos maus 

antecedentes:  

 

“Por antecedente devem-se entender os fatos 

anteriores praticados pelo réu, que podem ser bons ou maus. São maus 

antecedentes aqueles fatos que merecem a reprovação da autoridade 

pública e que representam expressão de sua incompatibilidade para com 

os imperativos éticos-jurídicos. A finalidade desse modulador, como os 

demais constantes do art. 59, é simplesmente demonstrar a maior ou 

menor afinidade do réu com a pratica delituosa.”   

 

Além disso, continua o doutrinador quanto 

à reincidência: 
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“Apesar de desaparecer a condição de 

reincidente, o agente não readquire a condição de primário, que é como 

um estado de virgem, que violado, não se refaz. A reincidência é como o 

pecado original: desaparece, mas deixa sua mancha, servindo, por 

exemplo, como antecedente criminal (art. 59 caput)”.   

 

Nesse aspecto, bem realçou a D. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA em parecer da lavra da 

PROCURADORA DE JUSTIÇA DR. JORGE GUILHERME 

MONTENEGRO NETO: 

 

“(...) O decurso de cinco anos após o 

cumprimento ou extinção da pena anteriormente aplicada detém o 

condão de impedir apenas que a condenação, a qual se refere, seja 

reconhecida com a qualidade de reincidência, nada obstando, contudo, 

sua utilização para fins de reconhecer os maus antecedentes ”.    

 

Outrossim, verifica-se da análise do 

Oráculo juntado no evento n° 33.1, que há registros desfavoráveis em 

face do apelante pela prática do crime de furto qualificado e 

receptação (art. 155, § 4º e art. 180, ambos do Código Penal), os 

quais transitaram em julgado em 09 de junho de 2008. 
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Nesse diapasão, e conforme o assunto já 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça, não há como excluir da 

pena-base o aumento de pena relativo aos maus antecedentes, sendo 

que tais registros criminais trilham como uma mancha na identidade 

do sujeito.  

 

Desse modo, carece de argumentos a tese 

da defesa, visto que os maus antecedentes figuram-se como um 

“sistema de perpetuidade”, diferentemente da reincidência que se 

caracteriza pela sua provisoriedade. 

 

Assim, acertada está a r. sentença de 

movimento 81.1. 

 

    Por todo o exposto, não merece reparos a r. 

sentença, sendo que a exasperação de pena relativa aos maus 

antecedentes é medida que se impõe adequada.  

 

 

    c) Da condição imposta ao regime 

aberto. 

 

    Observa-se que a r. sentença fixou a 

condição de não frequentar bares, boates e estabelecimentos 
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congêneres, conforme se atesta no mov. 81.1, como meio de 

condição para o regime aberto.    

 

    Pois bem. 

 

    Analisa-se que tais condições para o regime 

aberto, são premissas intrínsecas da pena restritiva de diretos,  

conforme dispõe o art. 44 do Código Penal, infringindo gravemente a 

Súmula n° 493 do STJ.3 

 

    Portanto, deve ser afastada de ofício a 

condição imposta na sentença, sendo que a condição de frequentar 

bares, boates e estabelecimentos congêneres possui natureza de pena 

restritiva de direitos, impedindo a sua aplicação no caso em tela.  

 

    d) Dos honorários advocatícios.  

 

Por fim, o defensor dativo RICARDO SILVA 

TORRES OAB/PR 78.203 requer o arbitramento de honorários 

advocatícios por sua atuação recursal, levando em consideração o 

trabalho efetuado nos autos em prol da defesa da apelante.  
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O Advogado faz jus, de fato, à 

remuneração por seu trabalho. 

 

Considerando a natureza, a importância da 

causa e o tempo despendido pela defensora dativa, primacialmente 

em fase recursal, arbitram-se honorários advocatícios em seu favor no 

valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), atualizáveis e corrigidos a partir 

da data deste julgamento, conforme a Tabela de Honorários da 

Advocacia Dativa PGE/SEFAZ, decorrente da Resolução Conjunta 

nº 04/2017, noticiada pelo Protocolo SEI nº 0065814-

87.2017.8.16.6000, tomados como parâmetros para esse fim. 

 

 

III. 

 

Desse modo, ACORDAM os Magistrados 

integrantes da Segunda Câmara Criminal do egrégio Tribunal de 

Justiça do Paraná, por maioria, em negar provimento ao recurso, 

concedente ex offício o afastamento da condição imposta em 

face do regime aberto, bem como deferindo-se honorários 

advocatícios ao defensor dativo.  

 

Deliberou o Colegiado, também, pela 

imediata remessa de cópia deste acórdão, via Mensageiro, a 
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prolatora da sentença Dra. LUCIANI REGINA MARTINS DE 

PAULA. 

 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 

Desembargador LAERTES FERREIRA GOMES, sem voto, e dele 

participaram os Excelentíssimos Desembargadores JORGE DE 

OLIVEIRA VARGAS (relator vencido, com declaração de voto), LUÍS 

CARLOS XAVIER e JOSÉ MAURÍCIO PINTO DE ALMEIDA. 

 

Curitiba, 19 de julho de 2018.  

 
José Maurício Pinto de Almeida 

           Relator designado 

 

 

      Jorge de Oliveira Vargas 

     Relator originário, vencido 


